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Definição Geral

Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 
um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”
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BRASIL
AS REGIONALIZAÇÕES DO TERRITÓRIO BRASILEIRO1

A regionalização pode ser entendida como a divisão de um território em áreas que apresentam caracte-
rísticas semelhantes, de acordo com um critério preestabelecido pelo grupo de pessoas responsáveis por tal 
definição: aspectos naturais, econômicos, políticos e culturais, entre tantos outros.

Portanto, regionalizar significa identificar determinado espaço como uma unidade que o distingue dos de-
mais lugares o seu redor.

A divisão de um território em regiões auxilia no planejamento das atividades do poder público, tanto nas 
questões sociais quanto econômicas, já que permite conhecer melhor aquela porção territorial.

O governo e as entidades privadas podem executar projetos regionais, considerando o número de habitan-
tes de cada região, as condições de vida de sua população, as áreas com infraestrutura precária de abasteci-
mento de água, esgoto tratado, energia elétrica, entre outros.

Os Critérios de Divisão Regional do Território
O Brasil é um país muito extenso e variado. Cada lugar apresenta suas particularidades e existem muitos 

contrastes sociais, naturais e econômicos.

Como cada região diferencia-se das demais com base em suas características próprias, a escolha do crité-
rio de regionalização é muito importante.

Um dos critérios utilizados para regionalizar o espaço pode ser relacionado a aspectos naturais, como clima, 
relevo, hidrografia, vegetação, etc.

A regionalização também pode ser feita com base em aspectos sociais, econômicos ou culturais. Cada um 
apresenta uma série de possibilidades: regiões demográficas, uso do solo e regiões industrializadas, entre 
outras.

As Regiões Geoeconômicas

A fim de compreender melhor as diferenças econômicas e sociais do território brasileiro, na década de 1960, 
surgiu uma proposta de regionalização que dividiu o espaço em regiões geoeconômicas, criada pelo geógrafo 
Pedro Geiger.

Nessa regionalização, o critério utilizado foi o nível de desenvolvimento, características semelhantes foram 
agrupadas dentro da mesma região. De acordo com esse critério, o Brasil está dividido em três grandes regi-
ões: Amazônia, Nordeste e Centro-Sul, como pode observar-se no mapa a seguir.

1  FURQUIM Junior, Laercio. Geografia cidadã. 1ª edição. São Paulo: Editora AJS, 2015.
TERRA, Lygia. Conexões: estudos de geografia geral e do Brasil – Lygia Terra; Regina Araújo; Raul Borges 

Guimarães. 2ª edição. São Paulo: Moderna, 2013.



3

Legislação Educacional

A questão ética é um fator imprescindível para uma sociedade e por isso sempre encontramos diversos 
autores tentando definir o que vem a ser ética e como ela se interfere em uma sociedade.

O tema “Ética” é por si só polêmico, entretanto causa ainda mais inquietação quando falamos sobre a Ética 
na Administração Pública, pois logo pensamos em corrupção, extorsão, ineficiência, etc., porém na realidade 
o que devemos ter como ponto de referência em relação ao serviço público, ou na vida pública em geral, é 
que seja fixado um padrão a partir do qual possamos em seguida julgar a atuação dos servidores públicos ou 
daqueles que estiverem envolvidos na vida pública, entretanto não basta que haja padrão, tão somente, é ne-
cessário que esse padrão seja ético, acima de tudo.

Assim, Ética Pública seria a moral incorporada ao Direito, consolidando o valor do justo. Diante da relevân-
cia social de que a Ética se faça presente no exercício das atividades públicas, as regras éticas para a vida pú-
blica são mais do que regras morais, são regras jurídicas estabelecidas em diversos diplomas do ordenamento, 
possibilitando a coação em caso de infração por parte daqueles que desempenham a função pública.

Todas as diretivas de leis específicas sobre a ética no setor público partem da Constituição Federal (CF), 
que estabelece alguns princípios fundamentais para a ética no setor público. Em outras palavras, é o texto 
constitucional do artigo 37, especialmente o caput, que permite a compreensão de boa parte do conteúdo das 
leis específicas, porque possui um caráter amplo ao preconizar os princípios fundamentais da administração 
pública. Estabelece a Constituição Federal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: [...]

São princípios da administração pública, nesta ordem:

Legalidade

Impessoalidade

Moralidade

Publicidade

Eficiência

Princípios de natureza ética relacionados à função pública 
Além destes cinco princípios administrativo-constitucionais diretamente selecionados pelo constituinte, po-

dem ser apontados como princípios de natureza ética relacionados à função pública a probidade e a motivação:

a) Princípio da Probidade: um princípio constitucional incluído dentro dos princípios específicos da lici-
tação, é o dever de todo o administrador público, o dever de honestidade e fidelidade com o Estado, com a 
população, no desempenho de suas funções. Possui contornos mais definidos do que a moralidade. Diógenes 
Gasparini1 alerta que alguns autores tratam veem como distintos os princípios da moralidade e da probidade 
administrativa, mas não há características que permitam tratar os mesmos como procedimentos distintos, sen-
do no máximo possível afirmar que a probidade administrativa é um aspecto particular da moralidade adminis-
trativa.

b) Princípio da Motivação: É a obrigação conferida ao administrador de motivar todos os atos que edita, 
gerais ou de efeitos concretos. É considerado, entre os demais princípios, um dos mais importantes, uma vez 
que sem a motivação não há o devido processo legal, uma vez que a fundamentação surge como meio inter-
pretativo da decisão que levou à prática do ato impugnado, sendo verdadeiro meio de viabilização do controle 
da legalidade dos atos da Administração.

1  GASPARINI, Diógenes. Direito administrativo. 9ª ed. São Paulo: Saraiva, 2004.


